
PUBLICADO DOC 05/02/2014, pág. 139 
 
 
Justificativa 
PL 913/2013 
 
 
E é exatamente a partir do princípio de um Estado Democrático é que defendemos, 
neste projeto de lei , uma efetiva participação cidadã, nas decisões da administração 
que alcancem toda a coletividade.  
A participação pode se dar diretamente, através da chamada democracia direta, com a 
utilização de instrumentos como o referendo, o plebiscito ou a iniciativa popular, como 
também pode ser proposta a partir de meios que, juntamente com a administração 
pública, pretendem cooperar para uma administração participativa, que pode se dar 
através de subprefeituras ou com a participação de cidadãos em conselhos públicos 
municipais, ou ainda pelos chamados conselhos autônomos que, apesar de não 
pertencerem, não serem subordinados à administração pública, podem fiscalizar e até 
mesmo participar da administração nos assuntos que forem pertinentes a toda 
coletividade.  
Assim, cidadania, segundo Marshal [1], “se refere a tudo que vai desde o direito a um 
mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na 
herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que 
prevalecem na sociedade”.  
O que não se pode perder de vista é que, nada disso terá sentido ou, nada disso terá 
eficácia, se não for assegurado à coletividade o direito à informação que também é 
consagrado na Carta de 05 de outubro de 1.988, como direito fundamental do cidadão, 
ter o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse da coletividade, 
desde que não seja assunto relativo à segurança da sociedade e do Estado.  
Enfim, o que procuramos demonstrar neste projeto é que a cidadania pode ser 
exercida como mecanismo transformador de uma sociedade, todavia, esta mesma 
cidadania deve ser vista em todos os seus aspectos, principalmente no sentido que, 
através dela, se almeja uma sociedade com vida digna para todos.  
A participação popular é um importante instrumento para o aprofundamento da 
democracia que, a partir da descentralização, faz com que haja maior dinâmica na 
participação, principalmente no âmbito local.”  
 


